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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO.
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. FORTUITO EXTERNO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Ação indenizatória movida por usuária do serviço de transporte público
contra concessionária, em razão de importunação sexual sofrida no interior de
ônibus, pleiteando-se indenização por danos morais, decorrente de falha na
prestação do serviço e responsabilidade objetiva da transportadora.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido
de que, nos contratos de transporte de pessoas, o fornecedor de serviços não será
responsabilizado por atos de importunação sexual ou libidinosos praticados por
terceiros, por se tratar de fortuito externo, que rompe o nexo de causalidade.
3. O dever de segurança do transportador não implica controle absoluto sobre as
ações de terceiros quando o evento danoso não guarda relação direta com a
prestação do serviço de transporte.
4. A decisão recorrida está em conformidade com a orientação uniformizada
pelo STJ, aplicando-se a Súmula 83, que impede o conhecimento do recurso
especial quando a decisão recorrida está alinhada à jurisprudência dominante
desta Corte.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 24/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Documento eletrônico VDA52608978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 01/12/2025 00:24:50
Publicação no DJEN/CNJ de 03/12/2025. Código de Controle do Documento: 39ece23e-c2a4-4775-8f0c-da6a8ba75a99



Brasília, .01 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO.
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. FORTUITO EXTERNO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. Ação indenizatória movida por usuária do serviço de transporte público
contra concessionária, em razão de importunação sexual sofrida no interior de
ônibus, pleiteando-se indenização por danos morais, decorrente de falha na
prestação do serviço e responsabilidade objetiva da transportadora.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido
de que, nos contratos de transporte de pessoas, o fornecedor de serviços não será
responsabilizado por atos de importunação sexual ou libidinosos praticados por
terceiros, por se tratar de fortuito externo, que rompe o nexo de causalidade.

3. O dever de segurança do transportador não implica controle absoluto sobre as
ações de terceiros quando o evento danoso não guarda relação direta com a
prestação do serviço de transporte.

4. A decisão recorrida está em conformidade com a orientação uniformizada
pelo STJ, aplicando-se a Súmula 83, que impede o conhecimento do recurso
especial quando a decisão recorrida está alinhada à jurisprudência dominante
desta Corte.
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5. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por N. C. DOS S., fundamentado no artigo 105,
III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“APELAÇÃO. Ação indenizatória por danos morais. Contrato de transporte.
Sentença de improcedência. Apelo da parte autora pleiteando a reforma do
decidido. Sem razão. Importunação sexual ocorrida no interior de ônibus de
propriedade da parte ré. Fatos narrados consistentes na ação dolosa de terceiro
contra a passageira, que são estranhos ao contrato de transporte, atividade
principal realizada pela requerida. Nexo de causalidade não demonstrado.
Fortuito externo caracterizado. Responsabilidade civil não configurada.
Descabimento de indenização por danos morais. Manutenção do julgado.
Honorários recursais arbitrados. Recurso desprovido.” (e-STJ, fl. 216)

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 734 e 735 do Código Civil e  § 1º, I, do Código de Defesa do art. 14,

Consumidor, pois teria havido negativa de vigência ao regime de responsabilidade objetiva do
transportador e ao dever de segurança, uma vez que a culpa de terceiro não elidiria o nexo causal,
caracterizando fortuito interno.

(ii) arts. 186 e 927 do Código Civil, pois teria sido indevidamente afastada a obrigação
de reparar dano moral decorrente de ato ilícito, independentemente de culpa, dada a violação à
honra e à dignidade da passageira durante a execução do transporte.

(iii) º, VI, VII e X, do Código de Defesa do Consumidor e artigo 37, § 6º, da art. 6
Constituição Federal, pois teria sido negada a adequada e eficaz prestação de serviço público, com
ofensa aos direitos básicos do consumidor e ao regime de responsabilidade das prestadoras de
serviços públicos.

(iv) arts. 738 e 739 do Código Civil, pois teria sido desconsiderado o dever do
transportador e de seus prepostos de impor normas de conduta e adotar medidas para evitar atos
que causem incômodo ou prejudiquem passageiros, configurando falha de serviço.

(v) arts. 932, III, e 933 do Código Civil, pois teria sido afastada a responsabilidade do
empregador por atos de seus prepostos, por omissão na vigilância e no dever de segurança no
interior do coletivo.

(vi) artigos 5º, V e X, da Constituição Federal, pois teria sido negada a indenização por
danos morais decorrentes de violação à honra, à imagem e à intimidade da passageira no curso do
transporte.

(vii)  do Código Civil, pois teria sido desconsiderada a abrangência da art. 949
reparação por ofensa à integridade, compreendendo as consequências do ilícito sobre a pessoa
transportada.
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Foram ofertadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de ação indenizatória movida por usuária do serviço de transporte
público de São Paulo, que alega ter sofrido ato de importunação sexual ao utilizar o ônibus para
deslocamento urbano. As instâncias de origem não reconheceram a responsabilidade objetiva da
concessionária de transporte por atos praticados por outro passageiro contra a requerente e, assim,
não concederam a indenização pleiteada. Discordando, recorre a autora, defendendo a
responsabilidade objetiva, o fortuito interno e a procedência do pedido.

O recurso não comporta provimento.
A questão é de direito e seu exame não demanda a modificação da moldura fática

definida pelo Tribunal de origem para o caso (Súmula 7).
Embora houvesse divergência entre a Terceira e a Quarta Turmas — neste sentido,

confira-se julgado da Terceira Turma, reconhecendo a responsabilidade objetiva da transportadora
(REsp 1.747.637/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de 1º/07/2019) —, ela ficou superada. O Superior Tribunal de Justiça, por sua25/06/2019,
Segunda Seção, tratou amplamente do tema, uniformizando entendimento a seu respeito, como
evidenciam os precedentes que seguem:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
TRANSPORTADOR. DANOS MORAIS. PASSAGEIRA VÍTIMA DE
ASSÉDIO SEXUAL E ATO LIBIDINOSO NO INTERIOR DE VAGÃO DE
TREM METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO
AO CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO.
JURISPRUDÊNCIA UNIFORMIZADA NA SEGUNDA SEÇÃO.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. O aresto embargado julgou que "o assédio sexual ou ato libidinoso praticado
por um passageiro contra outro dentro de vagão de composição férrea constitui
fortuito interno passível de indenização".
2. Os acórdãos paradigmas adotaram a tese de que o fato doloso e exclusivo de
terceiro, quando não guardar conexão com a atividade de transporte, caracteriza
fortuito externo e afasta a responsabilidade do transportador.
3. No mesmo sentido dos acórdãos paradigmas, a jurisprudência da Segunda
Seção está definida no sentido de que, "nos contratos onerosos de
transporte de pessoas, desempenhados no âmbito de uma relação de
consumo, o fornecedor de serviços não será responsabilizado por assédio
sexual ou ato libidinoso praticado por usuário do serviço de transporte
contra passageira, por caracterizar fortuito externo, afastando o nexo de

 (  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, j. emcausalidade" REsp 1.833.722/SP,
 DJe de .3/12/2020,  15/03/2021)

4. Embargos de divergência acolhidos para negar provimento ao recurso
especial.
(  relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,EAREsp n. 1.513.560/SP,
julgado em  DJe de  - ) 9/6/2021,  25/6/2021  grifos nossos
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CIVIL E CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
TRANSPORTADOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. ATO LIBIDINOSO PRATICADO POR USUÁRIO
CONTRA PASSAGEIRA NO INTERIOR DE ESTAÇÃO DE TREM
METROPOLITANO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO
TRANSPORTADOR. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO E ESTRANHO
AO CONTRATO DE TRANSPORTE. FORTUITO EXTERNO. NEGADO
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 1. A responsabilidade decorrente
do contrato de transporte de pessoas é objetiva (CC, arts. 734 e 735), sendo
obrigação do transportador a reparação do dano causado ao passageiro quando
demonstrado o nexo causal entre a lesão e a prestação do serviço, pois o
contrato de transporte acarreta para o transportador a assunção de obrigação de
resultado, impondo ao concessionário ou permissionário do serviço público o
ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino. É a chamada cláusula de
incolumidade, que garante que o transportador irá empregar todos os
expedientes que são próprios da atividade para preservar a integridade física do
passageiro contra os riscos inerentes ao negócio, durante todo o trajeto, até o
destino final da viagem. Essa responsabilidade, entretanto, não é por risco
integral. 2. A teor da Súmula 187 do Supremo Tribunal Federal: "a
responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com o passageiro,
não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva".
Compreende-se na responsabilidade objetiva do transportador "pelo acidente
com o passageiro", qualquer acontecimento casual, fortuito, inesperado inerente
à prestação do serviço de transporte de pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo
causal com o serviço prestado, ainda que causado por terceiro, desde que
caracterize o denominado fortuito interno. A expressão "acidente com o
passageiro" não atrai a responsabilidade do transportador quanto a eventos,
causados por terceiro, sem que tenham mínima relação direta com os serviços de
transporte, isto é, por ocorrências estranhas ao serviço de transporte, provocadas
por terceiro, as quais fujam completamente ao alcance preventivo do
transportador, pois caracterizam o chamado fortuito externo. 3. O Código de
Defesa do Consumidor, por sua vez, estatui: "o fornecedor de serviços responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços", não sendo
responsabilizado quando provar "a culpa exclusiva do consumidor ou de
terceiro" (art. 14, caput e § 3º). 4. Portanto, o ato, doloso ou culposo, estranho à
prestação do serviço de transporte, causado por terceiro, não guarda nexo de
causalidade com o serviço prestado e, por isso, exonera a responsabilidade
objetiva do transportador, caracterizando fortuito externo. Noutro giro, o ato,
doloso ou culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador e
relacionado com os riscos próprios da atividade econômica explorada,
caracteriza o chamado fortuito interno, atraindo a responsabilidade do
transportador. 5. Assim, nos contratos onerosos de transporte de pessoas,
desempenhados no âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de
serviços não será responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso
praticado por usuário do serviço de transporte contra passageira, por

 6. Recursocaracterizar fortuito externo, afastando o nexo de causalidade.
especial a que se nega provimento. (  Rel. Ministro RAULREsp 1.833.722/SP,
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de  - 03/12/2020,  15/03/2021

)grifos nossos
 
Superada a divergência, estabilizou-se a jurisprudência do STJ a respeito. Neste

sentido, cito julgados mais recentes que refletem a orientação desta eg. Corte:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
AUTOR QUE FOI VÍTIMA DE ATAQUE DO CHAMADO "MANÍACO DA
SERINGA", AO TER SUA MÃO PERFURADA POR UMA AGULHA NAS
DEPENDÊNCIAS DO METRÔ DE SÃO PAULO. RESPONSABILIDADE

Documento eletrônico VDA52337767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 18/11/2025 00:23:53
Código de Controle do Documento: 05335749-987b-4ceb-8042-6140283f3d47



CIVIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.
HIPÓTESE, CONTUDO, DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE POR FATO DE
TERCEIRO. ROMPIMENTO DO NEXO DE CAUSALIDADE.
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO QUE SE IMPÕE. PEDIDO DE
DEFERIMENTO DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE PREJUDICADO.
ACÓRDÃO RECORRIDO REFORMADO . RECURSO PROVIDO.
1. O propósito recursal consiste em definir se a sociedade empresarial
responsável pelo metrô de São Paulo deve ser responsabilizada por ataque
realizado por pessoa que ficou conhecida pela alcunha de "maníaco da seringa"
contra outro passageiro, que teve sua mão perfurada por uma agulha, dentro do
vagão da empresa-ré, quando era transportado, além de saber se é possível
deferir o pedido de denunciação da lide na hipótese.
2. A Companhia do Metropolitano de São Paulo (recorrente) - por se tratar de
pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviço público (concessionária
de serviço público) - possui responsabilidade objetiva pelos danos que seus
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, nos termos do que dispõe o

 § 6º, da Constituição Federal. Ademais, a concessionária que administraart. 37,
o metrô mantém relação consumerista com os respectivos usuários, o que
também atrai a responsabilidade objetiva, nos termos do que dispõe o  do art. 14
Código de Defesa do Consumidor.
3. Dessa forma, a responsabilidade civil do fornecedor de serviço de transporte
metroviário dependerá apenas da constatação do ato comissivo ou omissivo
(dano) e do respectivo nexo causal, dispensando-se a demonstração de dolo ou
culpa.
4. No entanto, mesmo que fique devidamente constatado o evento danoso, caso
haja a comprovação de alguma das hipóteses de exclusão do nexo causal - culpa
exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito ou força maior - a
responsabilidade da concessionária de serviço público será afastada, sob pena de
se aplicar indevidamente a teoria do risco integral - adotada no ordenamento
jurídico brasileiro apenas em casos excepcionais, como, por exemplo, no dano
nuclear e dano ambiental, dentre outros.
5. Na hipótese, partindo-se da própria causa de pedir da ação indenizatória,
evidencia-se que o caso trata de nítido fato de terceiro, o qual rompe o nexo
causal e, por consequência, afasta a responsabilidade civil objetiva da
concessionária de serviço público responsável pelo transporte metroviário, nos
termos do  § 3º, inciso II, do CDC ("§ 3° O fornecedor de serviços só não art. 14,
será responsabilizado quando provar: (...); II - a culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro).
6. Com efeito, o fatídico dano sofrido pelo autor, ora recorrido, foi causado
diretamente por pessoa estranha aos quadros da ora recorrente e sem qualquer
relação com o serviço de transporte metroviário prestado, não se tratando,
portanto, de fortuito interno. Ademais, a presença de mais seguranças e
monitoramento no local não seriam capazes de evitar o dano, pois não é factível
que haja um funcionário da recorrente para cada passageiro que utiliza o metrô e
tampouco se mostra possível que se descubra, a tempo de se evitar algum dano,
a presença de agulhas nas vestimentas, sacolas ou mochilas dos usuários do
serviço metroviário, mesmo porque não se trata nem sequer de objeto proibido
de transportar.
7. O dever de vigilância e de segurança imputável ao transportador não
significa exigir que ele tenha total controle sobre as ações de terceiros das
quais não possui nenhuma ingerência. No caso, o transporte não foi a causa
do evento danoso, mas sim a sua ocasião, afastando a conexidade entre a
prestação do serviço público de transporte e o dano suportado pelo
passageiro.
8. Afastada a responsabilidade da recorrente pelo evento danoso, fica
prejudicado o argumento de que deveria ser deferido o pedido de denunciação
da lide na hipótese.
9 . Recurso especial provido.
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(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraREsp n. 1.849.987/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - ) 22/8/2023,  29/8/2023  grifos nossos
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE
COLETIVO. DANOS MORAIS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL OCORRIDA
NO INTERIOR DO METRÔ. ATO ILÍCITO PRATICADO POR TERCEIRO
ALHEIO AO CONTRATO DE TRANSPORTE. AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE DA TRANSPORTADORA. ENTENDIMENTO
PACIFICADO PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de se responsabilizar a
concessionária de serviço público metroviário por danos morais, em decorrência
de importunação sexual perpetrada por usuário do serviço de transporte contra
passageira.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior consolidou entendimento no sentido
de que, "nos contratos onerosos de transporte de pessoas, desempenhados no
âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de serviços não será
responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso praticado por usuário do
serviço de transporte contra passageira, por caracterizar fortuito externo,
afastando o nexo de causalidade" (  Segunda Seção,REsp n. 1.833.722/SP,
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de . 15/3/2021)
3. Na hipótese em julgamento, o dano sofrido pela passageira foi causado
diretamente por pessoa estranha aos quadros da empresa metroviária e
sem nenhuma relação com o serviço de transporte prestado, não se
tratando, assim, de fortuito interno.
4. O fato de terceiro rompe o nexo causal e, por consequência, afasta a
responsabilidade civil objetiva da concessionária de serviço público
responsável pelo transporte metroviário, nos termos do  § 3º, inciso art. 14,
II, do Código de Defesa do Consumidor.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp n. 2.147.565/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - ) 19/8/2024,  22/8/2024  grifos nossos

 
No caso em foco, o TJSP confirmou a sentença que julgou improcedente o pedido

indenizatório, baseando-se no seguinte suporte fático, relatado no acórdão recorrido:
 

A autora contou que, no dia 12 de agosto de 2018, durante o transporte em
ônibus da ré, um passageiro do coletivo esfregara o órgão genital em seu braço.
Narrou que noticiara o ocorrido ao cobrador e ao motorista do ônibus, mas que o
referido passageiro se evadira. Atribuiu responsabilidade pelo fato à ré,
acusando falha do serviço de transporte. Pediu condenação no valor de R$
15.000,00 pelo dano moral afirmado sofrido.

 
Trata-se de entendimento que, como visto, está em harmonia com a orientação

uniformizada por esta Corte Superior, no sentido de que, "nos contratos onerosos de transporte de
pessoas, desempenhados no âmbito de uma relação de consumo, o fornecedor de serviços não será
responsabilizado por assédio sexual ou ato libidinoso praticado por usuário do serviço de
transporte contra passageira, por caracterizar fortuito externo, afastando o nexo de causalidade" (

 Segunda Seção, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de .REsp 1.833.722/SP,  15/3/2021)
 
Portanto, é caso de não conhecimento do recurso especial, por aplicação da Súmula 83

do STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Embora desprovido o recurso, não cabe a majoração dos honorários advocatícios de
sucumbência, de que trata o  § 11, do CPC, porque já ocorreu, na origem, o seu art. 85,
arbitramento no teto legal ("20% sobre o valor atualizado da causa"). 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.032.710 / SP
Número Registro: 2022/0324066-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10327039420198260100 20210000870546

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : N C DOS S
ADVOGADOS : MARIANA DE CARVALHO SOBRAL - SP162668

ANDREA CRISTINA TEGÃO - SP176603
MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR - SP213448
RAFAEL HENRIQUE DE SOUZA - SP346085

RECORRIDO : V C D L
ADVOGADA : DEBORAH DE OLIVEIRA UEMURA - SP109010

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro24/11/2025,

Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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